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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10980.005820/2007-30

Recurso n°	 147.260 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.337 — 4Câmara' r Turma Ordinária

Sessão de	 1 de dezembro de 2009

Matéria	 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

Recorrente	 GAISSLER MOREIRA ENGENHARIA LTDA

Recorrida	 DRJ-CURITIBA/PR

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PRE41DENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/05/1996 a 30/06/2004

PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. NFLD. REQUISITOS. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 LEI N° 8.212/1991 -
INCONSTITUCIONALIDADE - STF - SÚMULA VINCULANTE -
APLICAÇÃO CTN - SELIC. MATÉRIA SUMULADA

I - Contendo, a NFLD, todos os requisitos exigidos pela legislação
previdenciáia, não em nulidade por cerceamento do direito de defesa; II - Na
esteira da jurisprudência do STJ, bem como da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, e da própria sumula n° 8 do Egrégio STF é de 05 anos a decadência
das contribuições sociais; III Devem prevalecer, no que tange à decadência o
que dispõe o § 40 do art. 150 ou art. 173 e incisos do Código Tributário
Nacional, nas hipóteses de o sujeito ter efetuado antecipação de pagamento
ou não; IV - Encontra-se sumulado pelo 2° Conselho de Contribuintes, a
incidência da taxa SELIC sobre os débitos fiscais constituídos; V - Não
cabem aos Órgãos julgadores do CARF manifestarem-se sobre a legalidade
ou constitucionalidade das normas que amparam o lançamento fiscal.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Lla Câmara / T Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para, nas
preliminares, excluir do lançamento as contribuições apuradas até a competência 11/1999,
anteriores a 12/1999, com fundamento no artigo 173, I do CTN, conforme o voto da relatora
designada. Vencidos os Conselheiros Rogério de Lellis Pinto e Marcelo Freitas de Souza
Costa, que votaram em aplicar o § 4°, Art. 150 do CTN. No mérito, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso, conforme o voto do relator. Relatora designada: Ana Maria
Bandeira»



/1-4101r

"0/1* K011 OLIVEIRA - Presidente

RO I • ELLIS PINTO - Relator

#10

' p ARIA BAND	 — Redatora Designada

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Marcelo Freitas de Souza Costa
(Convocado) e Núbia Moreira Barros Mazza (Suplente).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário interposto pela empresa GAISSLER
MOREIRA ENGENHARIA CIVIL LTDA contra a decisão exarada pela Douta 6 Turma da
Delegacia de Julgamento em Curitiba-PR, a qual julgou parcialmente procedente a presente
Notificação Fiscal de Lançamento de Débito-NFLD, no valor originário de R$ 64.083,28
(sessenta e quatro mil oitenta e três reais e vinte e oito centavos), tendo como fato gerador os
valores pagos a segurados empregados e contribuintes individuais, no período compreendido
no presente levantamento.

Os autos foram baixados em diligência pelo despacho de fls. 1006 e s., tendo
sido prestadas as informações como elabora do relatório fiscal complementar de fls. 1010 e s.,
da qual foi devidamente intimado o contribuinte (fls. 1018).

Em seu recurso a empresa sustenta que teria havido cerceamento do seu
direito de defesa, em razão da exigüidade do prazo para apresentação de defesa, tendo em vista
ainda o grande número de NFLD lavradas na ação fiscal (45), cujas intimações foram
simultâneas.

Sustenta que a NFLD não seria clara o suficiente para ser compreendida, da
mesma forma com que não traria os fundamentos de direito que a ampara, alegando ainda que
parte do débito teria alcançado pela decadência.

Coloca que a exigência de matricula para obra de construção civil seria
inconstitucional ou ilegal, afirmando ainda que em relação às empregadas Glauciele e
Glauciane teria havido os respectivos recolhimentos, mas como houve desconsideração total de
sua contabilidade, não foram estes recolhimentos sequer considerados.

Aduz que o lançamento engloba diferenças de recolhimentos sobre pró-
labores e honorários contábeis entre 04/96 a 01/98, sem haver especificação nos autos dos
documentos embasaram tal entendimento, tributos esses que teria sido integralmente recolhido.

Afirma que não houve o aproveitamento integral de seus recolhimentos,
reclamando na seqüência da inconstitucionalidade ou ilegalidade da taxa SELIC, e solicitando
a realização de perícia, encenar requerendo o provimento do seu recurso.

Sem contra-razões me vieram os autos para relato e voto.

Eis o que se tem para julgamento.

É o relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro Rogério de Lellis Pinto, Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

Inicialmente, sustenta o contribuinte em preliminar, o que também faz no
mérito, que a NFLD seria nula, em síntese porque não reuniria os requisitos essenciais para sua
validade, o que, no entanto, o faz sem razão alguma.

É certo que a constituição do crédito tributário, por meio do lançamento de
oficio, como atividade administrativa vinculada, exige do Fisco a estreita observância à
legislação de regência, de forma que todo o procedimento fiscal instaurado abarque os
requisitos legais exigidos. Não é menos certo, que a inobservância a legislação que rege o
lançamento fiscal, ou ainda de seus requisitos, implica invariavelmente em nulidade do
procedimento administrativo, eis que na maioria das vezes sugere cerceamento do direito de
defesa, impondo o seu reconhecimento pela própria Administração. Ocorre que não é o caso do
lançamento em espeque, já que se reveste de todas as formalidades legais.

A ampla defesa não se mostra agredida no caso destes autos, na medida em
que o procedimento fiscal traz em seu bojo todos os elementos necessários para a perfeita
compreensão do débito, sua origem, e seus fundamentos legais. Os anexos que constam dos
autos, nos mostram os percentuais adotados para efeito dos cálculos, e indicam o caminho e os
critérios seguidos pela fiscalização, bastando para se confrontar e afastar as argüições recursais
a sua mera analise perfunctória.

Em verdade, o lançamento encontra-se satisfatória e exaustivamente
fundamentado, conforme se pode aferir do anexo denominado Fundamentos Legais do Débito,
que traz toda a legislação que apóia e autoriza a postura da fiscalização, não restando omisso
em nenhum ponto. De outra ótica, a memória de cálculos e as origens do débito estão
perfeitamente detalhadas nos autos, não havendo qualquer imprecisão ou inexatidão a ser
reconhecida.

No que tange especificamente ao prazo para impugnação, vale considerarmos
que trata-se daquele fixado nas normas que regulavam, a época, o contencioso administrativo
do Custeio Previdenciário, de forma que não há sustentação legal para estendê-lo, ainda que
várias NFLD tenha sido intimada ao mesmo tempo.

Seguindo em preliminar, sustenta a recorrente que parte do débito teria sido
parcialmente atingido pela decadência, tendo em vista o transcurso do qüinqüídio legal fixado
no CTN, o que me parece alega com razão.

Sem embargos, é sabido que a questão do prazo decadencial das
contribuições sociais, foi objeto de constantes e ácidas discussões tanto no âmbito doutrinária?
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quanto jurisprudencial. Analisando a matéria, o E. STJ, por meio de seu plenário, fixou seu
entendimento e em decisão unânime, reconhecendo a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n°
8.212/91, que fixa o prazo de 10 anos para a decadência das contribuições sociais,
reconhecendo a prevalência do prazo quinquenal previsto no CTN.

Na esteira do entendimento exarado pelo STJ, o Egrégio Supremo Tribunal
Federal, em decisão plenária e também de forma unânime, reconheceu o mesmo vício de
constitucionalidade que pairava sobre as diretrizes inserto no art 45 e 46 da Lei n°8.212/91,
entendendo que os prazos decadências das contribuições sociais, onde se incluem as
previdenciárias, devem respeitar os limites temporais do CTN, norma geral a quem a
Constituição atribui a prerrogativa de tratar o tema.

Eliminando as divergências interpretativas que impediam a aplicação prática
dos prazos decadenciais fixados na norma Codificada em relação às contribuições
previdenciárias, o STF acabou por editar a súmula vinculante n 8, impondo a sua observância
pelas demais instâncias judiciárias e administrativas. A referida súmula restou vazada nos
seguintes termos:

"SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁ GRAFO ÚNICO DO
ARTIGO 5°D0 DECRETO-LEI N° 1.569/1977 E OS ARTIGOS
45 E 46 DA LEI N° 8.212/1991, QUE TRATAM DE
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO".

Assim é que, hoje resta inequívoca que a decadência das contribuições
previdenciárias, encontram-se reguladas pelas normas e prazos fixados pelo Código Tributário
Nacional, não devendo, portanto, qualquer observância às inconstitucionais previsões do art 45
e 46 da Lei n° 8.212/91.

Se encontra-se resolvida a aplicação do CTN no que tange a decadência das
contribuições previdenciárias, o mesmo não se pode dizer em relação a qual regra deve ser
aplicada, ou seja, em todas as situações a do § 4° do art 150, cuja contagem (para fins de
homologação) se dá a partir da ocorrência do fato gerador, ou se o art. 173, I, que diz que o
referido cálculo se inicia a partir do 10 dia do exercício seguinte aquele em que o débito poderia
ser constituído.

Em verdade, as contribuições previdenciárias são inegavelmente tributos
sujeitos a homologação por parte do Fisco, na medida em que a legislação previdenciária
confere ao próprio contribuinte o dever de antecipar o recolhimento dos valores que lhe são
reputados, justamente a situação definida no capta do art 150 do CTN.

Como efeito, mesmo em se tratando de tributos ditos homologáveis, parte da
doutrina vem reconhecendo, na esteira da jurisprudência do próprio STJ (Resp 757922/SC),
que a regra prevista no § 4° do art 150 do CTN, somente se aplicaria naquelas situações onde o
contribuinte efetivamente tenha efetuado algum recolhimento, sobre o qual caberia então ao
Fisco pronunciar-se em 05 anos, sob pena de, transcorrido esse prazo, não mais poder
constituir o débito remanescente.

Para os defensores dessa tese, portanto, a contagem do prazo para que a
Fazenda Pública efetue a referida homologação a partir da ocorrência do fato gerador, somente
ocorre naquelas hipóteses em que o contribuinte tenha efetuado algum recolhimento. Do
contrário, não havendo antecipação alguma por parte do contribuinte, não haveriam valõres adC,
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serem homologados, e por conseqüência, incidindo a partir de então regra geral de decadência
fixada no art. 173 do Códex.

Não obstante esse raciocínio, filio-me aqueles que acreditam que o fator
preponderante para a aplicação da regra contida no mensurado § 4° do art. 150, diz respeito ao
próprio regime jurídico do tributo, de forma que o fato da legislação conferir o dever de
antecipação do recolhimento do tributo ao contribuinte, sem qualquer prévia verificação do
Fisco, nos é suficiente para a incidência do mencionado dispositivo legal, sendo, em verdade,
regra a regular a situação telada.

Desta feita, temos que a nosso ver, e na linha do que diz o abalizado
professor Alberto Xavier, in Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro, 3' Ed. Pág. 100,
"o que é relevante, pois, é saber se, em face da legislação, o contribuinte tem ou não o dever de
antecipar o pagamento," (...) "a linha divisória que separa o art. 150 § 4° do 173 do CTN está,
pois, no regime jurídico do tributo (...)".

Desta forma, tendo o contribuinte sido intimado do lançamento em
24/11/2005 segundo as fls. 1004 dos autos, encontram-se decadentes as contribuições até a
competência de 10/00.

No mérito, a empresa questiona a suposta ilegalidade ou
inconstitucionalidade das normas previdenciarias relativas à inscrição de obra junto a
Autarquia Previdenciária, assim como o faz em relação à incidência da taxa SELIC.

Nesse sentido, em que pese às razões do contribuinte, não vejo como nos
manifestarmos sobre seus argumentos, tendo em vista que nos levaria a reconhecer a legalidade
ou não das normas legais que amparam o lançamento, matéria a qual este Conselho encontra-se
Regimentalmente impossibilitado de se pronunciar (art. 62 do atual RICARF).

Apenas em relação à incidência da Taxa SELIC vale mencionar que a
matéria encontra-se sumulada por esta Corte. (Sumula n° 2 da 2. Seção), vinculando o nosso
julgamento.

Quanto aos alegados erros materiais, não vejo como prosperar as alegações
do Recorrente, tendo em vista que o Relatório Fiscal e o seu complemento explicitam
detalhadamente o lançamento, fazendo ainda as correções e adequações necessárias.

O caso das funcionárias Graciela e Glauciele encontram-se satisfatoriamente
demonstrado nos autos que não houve uma exigência de tributo em duplicidade, já que suas
contribuições foram lançadas com base na própria empresa notificada, deduzidos os valores
recolhidos nas obras especificas.

Não há dúvidas ainda em relação aos valores de pró-labore e honorários
contábeis, o quais foram apurados através da própria contabilidade da empresa, estando
devidamente demonstrado a sua origem.

No que pertine ao suposto arbitramento das contribuições relacionadas à obra
de construção civil, não nos parece ser esse o caso dos autos, conquanto este não nos aparenta
englobar regularização de obra.

Por fim a fiscalização demonstra nos autos que todos os valores relativos a
recolhimentos da empresa foram considerados na lavratura da NFLD ora sob nossa análise, não
havendo, por isso, que se falar em não aproveitamento de créditos do contribuinte. is-d
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Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso interposto, para
rejeitar as preliminares de nulidade, e acatar a de decadência, afastando da NFLD as
contribuições até a competência de 11/00, e no mérito negar-lhe provirnento.

É como voto.

Sala das essiii s em 1 de dezembro de 2009

dfrptrt:RI 1 • 01 LELLIS PINTO—Relator

ij()
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Voto Vencedor

Conselheira Ana Maria Bandeira, Redatora Designada

Ouso divergir do Conselheiro Relator no que tange à contagem do prazo
decadencial.

De fato, o lançamento em questão foi efetuado com amparo no art. 45 da Lei
n°8.212/1991.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Recursos
Extraordinários n° 556664, 559882, 559943 e 560626, negou provimento aos mesmos por
unanimidade, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da
Lei n. 8212/91.

Na oportunidade, os ministros ainda editaram a Súmula Vinculante n° 08 a
respeito do tema, a qual transcrevo abaixo:

Súmula Vinculante e "São inconstitucionais os parágrafo único
do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

É necessário observar os efeitos da súmula vinculante, conforme se
depreende do art. 103-A, caput, da Constituição Federal que foi inserido pela Emenda
Constitucional n°45/2004. in verbis:

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
(g.n)

Da leitura do dispositivo constitucional, pode-se concluir que, a vinculação à
súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do
contencioso administrativo fiscal.

Da análise do caso concreto, verifica-se que o lançamento em tela refere-se a
período compreendido entre 05/1996 a 06/2004 e foi efetuado em 24/11/2005, data da
intimação do sujeito passivo.
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O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito:

"Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Por outro lado, ao tratar do lançamento por homologação, o Códex Tributário
definiu no art. 150, § 40 0 seguinte:

"Art.1.50 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 4°- Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação."

Entretanto, tem sido entendimento constante em julgados do Superior
Tribunal de Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do
pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4° do art. 150 do CTN, ou seja, o
prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta
caracterizado o lançamento por homologação.

Se, no entanto, o sujeito passivo não efetuar pagamento algum, nada há a ser
homologado e, por conseqüência, aplica-se o disposto no art. 173 do CTN, em que o prazo de
cinco anos passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.

Para corroborar o entendimento acima, colaciono alguns julgados no mesmo
sentido:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO
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INICIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 173, I, E 150, § 4 0, DO
CTIV.

I. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é,
em regra, o do art. 173,!, do CTN, segundo o qual 'o direito de a
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após
5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado'.

2. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por
homologação —que, segundo o art. 150 do CTN 'ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa' e 'opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa —,há regra
especifica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
do fato gerador, conforme estabelece o § 4° do art. 150 do CTAL
Precedentes jurisprudenciais.

3. No caso concreto, o débito é referente à contribuição
previclenciária, tributo sujeito a lançamento por homologação, e
não houve qualquer antecipação de pagamento. É aplicável,
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do art.
173, I, do CTN

4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento."

(AgRg nos EREsp 2I6.758/SP, l a Seção, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ de 10.4.2006)

'TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

DECADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR.

SUSPENSÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nas exaçães cujo lançamento se faz por homologação,
havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a
partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4', do CT1V),
que é de cinco anos.

2. Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova
de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art.
173, I, do CTN.

Omissis.

4. Embargos de divergência providos."

(EREsp 572.603/PR, 1° Seção, Rel. MM. Castro Meira, DJ de
5.9.2005)

No caso em tela, trata-se do lançamento contribuições, cujos fatos geradores
não são reconhecidos como tal pela empresa, restando claro que, com relação aos mesmos, a
recorrente não efetuou qualquer antecipação. Nesse sentido, aplica-se o art. 173, inciso I do
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CTN, para considerar que estão abrangidos pela decadência os créditos correspondentes aos
fatos geradores ocorridos até 11/1999, inclusive.

No mais, acompanho o entendimento manifestado pelo Conselheiro Relator.

É como voto.

Sala das Sessões, em 1 de dezembro de 2009

N MARIA SANDE	 - Redatora Designada
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•A n •MINISTÉRIO DA FAZENDA
,ineikt, CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
k" QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO

Processo n°: 10980.005820/2007-30
Recurso ne: 147.260

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2402-00.337

Brasili:, 02 de evereiro de 2010

ELIAS 5s 'eAIO FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ Apenas com Ciência

[ 1 Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


